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ATENÇÃO 
Documentos de Formalização da Demanda apresentados sem todos os itens obrigatórios (*) preenchidos serão desconsiderados e encaminhados ao arquivamento. 

INFORMAÇÕES DO REQUISITANTE 

Unidade Requisitante*: 

Responsável pela demanda*: 

Cargo*: Matrícula*: 

E-mail*: Ramal/Cel*: 

1 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (Art. 9º, I, Instrução Normativa SEGES nº 58/2022)* 
• Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido no TJAL sob a perspectiva do interesse público.

1.1. Quais as atividades que serão prejudicadas caso a contratação não se concretize? * 
• Descreva as atividades que necessitam da contratação desejada;
• Informar quais setores serão/estão sendo prejudicados pela ausência do item/serviço;
• Informar se há legislação/normativo exigindo a contratação do objeto desejado;
• Informar se havia fornecimento/serviço anteriormente atendendo à demanda a ser enfrentada.

1.2. Como o problema descrito no item 1.1 pode ser solucionado? * 
• Deve ser informado se há necessidade de compra de item ou contratação de serviço;
• Se compra, informar se será compra pontual ou se visa compor estoque para distribuição por demanda;
• Se serviço, informar se será um serviço necessário periodicamente ou algo que será prestado sob demanda ou apenas uma vez.

1.3. Houve contratação anterior para atender essa demanda?* 
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2 - DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO SUGERIDO* 

2.1. Definição do objeto: (Art. 28º, I, Ato Normativo nº 19 de 2023)* 
• Use esta descrição para o campo respectivo na autuação do processo;
• Informe o que se pretende comprar/contratar para atender à necessidade descrita no item 1.

2.2. Estimativa das quantidades e características: (Art. 28º, VI, Ato Normativo nº 19 de 2023)* 

2.2.1. Para compras preencher e anexar o F.DGPC.07 (Estimativa de Quantidades)* 

2.2.2. Para contratação de serviços, preencher e anexar o F.DGPC.12 (Descrição do Serviço a Contratar)* 
Link para buscar os formulários: https://apmp.tjal.jus.br/apmp.php?pag=APMPGestaoQualidade - DGPC – Gestão e Planejamento de Contratos. 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

3. Há previsão da contratação no Plano Anual de Contratações? (Art. 28º, III, Ato Normativo nº 19 de 2023)* 
Se não houver, a Unidade Requisitante deverá autuar juntar autorização da Presidência do TJAL, ou o processo será devolvido para complementação. 

4. Há contratações correlatas ou interdependentes? 

5. Há necessidade de parcelamento do objeto?

6. A contratação precisa ser priorizada?

OBSERVAÇÕES 

Indicação dos Fiscais Técnicos da contratação (Somente servidores efetivos e comissionados)* Matrícula 

Fiscal Técnico: 

Fiscal Téc. Substituto: 

Sugestão de Equipe de Planejamento Matrícula 

Presidente: 

Integrante Requisitante: 

Integrante Requisitante: 
Contratações complexas exigem a composição de equipe de planejamento.

Assinatura do Requisitante 
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	Use esta descrição para o campo respectivo na autuação do processo  Informe o que se pretende comprarcontratar para atender à necessidade descrita no item 1Row1: A presente contratação tem por objeto a aquisição de 05 (cinco) veículos do tipo SUV e 05 (cinco) veículos de serviço, destinados à complementação e recomposição da frota oficial do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas.
Os veículos do tipo SUV serão destinados à frota de representação oficial, visando proporcionar maior segurança, conforto, robustez e desempenho nos deslocamentos institucionais realizados por magistrados e autoridades, especialmente em viagens de longa distância e em localidades de difícil acesso.
Os veículos de serviço, por sua vez, destinam-se à recomposição parcial da frota operacional, em razão da baixa patrimonial decorrente da alienação de veículos oficiais por meio de leilão, assegurando a continuidade das atividades administrativas, logísticas e de apoio às unidades judiciárias e administrativas do Tribunal.
A contratação tem por finalidade garantir a adequada prestação dos serviços institucionais, promovendo a renovação e o fortalecimento da frota oficial, em observância aos princípios da eficiência, continuidade do serviço público e economicidade administrativa.
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	Descreva as atividades que necessitam da contratação desejada  Informar quais setores serãoestão sendo prejudicados pela ausência do itemserviço  Informar se há legislaçãonormativo exigindo a contratação do objeto desejado  Informar se havia fornecimentoserviço anteriormente atendendo à demanda a ser enfrentada: JUSTIFICATIVA:
A presente demanda justifica-se pela necessidade de complementação e recomposição da frota oficial do Poder Judiciário do Estado de Alagoas, mediante a aquisição de 05 (cinco) veículos do tipo SUV e 05 (cinco) veículos de serviço.
A aquisição dos veículos do tipo SUV tem por finalidade promover a substituição gradativa de veículos sedãs atualmente utilizados na frota de representação oficial, proporcionando melhores condições de segurança, conforto, desempenho e mobilidade nos deslocamentos realizados em longos trajetos e em localidades de difícil acesso, especialmente durante visitas institucionais às comarcas do interior, inspeções, audiências externas, reuniões e eventos oficiais.
Embora tenha sido realizada a aquisição de 05 (cinco) veículos SUVs por meio do Contrato nº 04/2026, a quantidade disponibilizada mostrou-se insuficiente para atender às necessidades operacionais do Tribunal, considerando o aumento das demandas institucionais e a necessidade de disponibilização simultânea de veículos para diversas autoridades e unidades administrativas.
No que se refere aos veículos de serviço, a contratação objetiva recompor parcialmente a frota operacional em razão da baixa patrimonial decorrente da alienação, por meio de leilão, de 10 (dez) veículos oficiais que se encontravam em avançado estado de desgaste e cuja manutenção já não se mostrava economicamente vantajosa para a Administração. A redução da frota impactou diretamente a capacidade de atendimento das demandas administrativas e logísticas do Poder Judiciário, tornando necessária a reposição de parte desses bens.
Com a complementação da frota, o Tribunal de Justiça poderá atender de forma mais eficiente às atividades de representação institucional e aos serviços administrativos que dependem de transporte oficial, garantindo maior disponibilidade de veículos para magistrados, servidores e equipes de apoio, sem prejuízo das atividades ordinárias desenvolvidas pelas unidades judiciárias e administrativas. Além disso, os veículos sedãs remanescentes poderão ser destinados ao atendimento de eventos institucionais, recepção de autoridades, cursos, palestras e demais compromissos oficiais, preservando a continuidade dos serviços e a adequada utilização dos recursos públicos.

ATIVIDADES PREJUDICADAS:
A não contratação dos veículos comprometerá significativamente a execução das atividades institucionais do Poder Judiciário, especialmente os deslocamentos para visitas às comarcas do interior, inspeções judiciais, audiências externas, reuniões institucionais, transporte de magistrados, servidores e equipes de apoio, bem como o atendimento das demandas administrativas e logísticas das diversas unidades. A insuficiência da frota poderá ocasionar atrasos no cumprimento de agendas oficiais, redução da capacidade operacional do Departamento de Transportes e prejuízos à continuidade dos serviços públicos prestados.

SETORES PREJUDICADOS:
Serão diretamente afetados a Presidência, a Vice-Presidência, a Corregedoria-Geral da Justiça, os Gabinetes dos Desembargadores, os Gabinetes dos Juízes Auxiliares, a Diretoria-Geral, o Departamento de Transportes, a Segurança Institucional, as Diretorias Administrativas, as Secretarias, as Comarcas do Interior e todas as demais unidades que necessitam da utilização de veículos oficiais para o desempenho regular de suas atividades institucionais.

LEGISLAÇÃO/NORMATIVO EXIGINDO A CONTRATAÇÃO:
A presente contratação encontra amparo nos princípios da legalidade, eficiência, continuidade do serviço público, economicidade e interesse público, previstos no art. 37 da Constituição Federal, bem como nas disposições da Lei nº 14.133/2021, que estabelece normas gerais para as licitações e contratações públicas, impondo à Administração o dever de realizar o adequado planejamento das aquisições necessárias à manutenção e continuidade dos serviços públicos essenciais.

FORNECIMENTO/SERVIÇO ANTERIORMENTE ATENDENDO À DEMANDA:
As necessidades institucionais vinham sendo atendidas pela frota oficial existente no Poder Judiciário do Estado de Alagoas. Entretanto, em decorrência da alienação de 10 (dez) veículos oficiais por meio de leilão, houve redução da capacidade operacional da frota de serviço, tornando necessária sua recomposição parcial. Da mesma forma, a aquisição de 05 (cinco) veículos SUVs por meio do Contrato nº 04/2026 revelou-se insuficiente para suprir a demanda crescente por veículos destinados à representação institucional e aos deslocamentos de longa distância, justificando a complementação da frota com mais 05 (cinco) veículos dessa categoria, de modo a assegurar a continuidade, a eficiência e a adequada prestação dos serviços desenvolvidos pelo Poder Judiciário do Estado de Alagoas.
	Deve ser informado se há necessidade de compra de item ou contratação de serviço  Se compra informar se será compra pontual ou se visa compor estoque para distribuição por demanda  Se serviço informar se será um serviço necessário periodicamente ou algo que será prestado sob demanda ou apenas uma vez: SOLUÇÃO PROPOSTA:
A solução mais adequada para suprir a necessidade identificada consiste na aquisição de 05 (cinco) veículos do tipo SUV e 05 (cinco) veículos de serviço, destinados à complementação e recomposição da frota oficial do Poder Judiciário do Estado de Alagoas.
A aquisição dos veículos SUVs visa ampliar a capacidade da frota de representação oficial, proporcionando melhores condições de segurança, conforto e desempenho nos deslocamentos institucionais realizados por magistrados e autoridades, especialmente em viagens de longa distância e em localidades de difícil acesso. Por sua vez, os veículos de serviço destinam-se à recomposição parcial da frota operacional, reduzida em razão da alienação de 10 (dez) veículos oficiais por meio de leilão, assegurando a continuidade das atividades administrativas e logísticas desenvolvidas pelas unidades do Tribunal.
A medida permitirá a adequada prestação dos serviços institucionais, garantindo maior disponibilidade de veículos para atendimento das demandas administrativas, jurisdicionais e de representação oficial, preservando a eficiência e a continuidade das atividades do Poder Judiciário.

COMPRA PONTUAL OU PARA COMPOR ESTOQUE:
Trata-se de aquisição pontual, destinada ao atendimento de necessidade específica de complementação e recomposição da frota oficial, não possuindo finalidade de formação de estoque para distribuição futura. Os veículos serão incorporados imediatamente ao patrimônio do Tribunal e destinados ao uso contínuo pelas unidades competentes, em substituição gradativa de veículos sedãs e em reposição parcial dos veículos baixados por leilão, assegurando a manutenção da capacidade operacional e do atendimento às demandas institucionais.
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